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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. VIABILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível o indeferimento liminar da ação rescisória quando o relator 
verificar o descabimento de plano da ação rescisória por ausência 
das hipóteses descritas no art. 966 do CPC/2015.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de 
matéria fático-probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do 
STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
3. O alegado cerceamento de defesa, a ausência de abertura de vista 
às partes para apresentação de alegações finais, a nulidade por 
irregularidade da procuração juntada pelo advogado, a insuficiência 
das provas colhidas no inquérito e a existência de termos de 
declaração que contradizem o depoimento das testemunhas foram 
questões analisadas com base nos elementos constantes dos autos, 
de modo que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de infirmar 
as conclusões do Tribunal a quo sobre tais aspectos, fica obstado 
pelo enunciado da Súmula 7 desta Corte, porquanto seria necessário 
o revolvimento fático-probatório do álbum processual.
 4. Agravo  interno desprovido.

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. VIABILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é 
possível o indeferimento liminar da ação rescisória quando o relator 
verificar o descabimento de plano da ação rescisória por ausência 
das hipóteses descritas no art. 966 do CPC/2015.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, o reexame de 
matéria fático-probatória, o que enseja a incidência da Súmula 7 do 
STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial."
3. O alegado cerceamento de defesa, a ausência de abertura de vista 
às partes para apresentação de alegações finais, a nulidade por 
irregularidade da procuração juntada pelo advogado, a insuficiência 
das provas colhidas no inquérito e a existência de termos de 
declaração que contradizem o depoimento das testemunhas foram 
questões analisadas com base nos elementos constantes dos autos, 
de modo que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de infirmar 
as conclusões do Tribunal a quo sobre tais aspectos, fica obstado 
pelo enunciado da Súmula 7 desta Corte, porquanto seria necessário 
o revolvimento fático-probatório do álbum processual.
 4. Agravo  interno desprovido.

  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OLVINDO LUIZ 

DONDE contra a decisão da minha lavra, às e-STJ fls. 748/751, em que conheci do 

agravo para não conhecer do recurso especial.
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A parte agravante defende, em síntese, que seu apelo nobre é 

regular, não demandando a pretensão recursal a necessidade do reexame de matéria 

fática, além de que é vedado o indeferimento liminar da petição inicial da rescisória com 

arrimo em fundamentação ligada ao próprio mérito da causa.

Impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão merece ser mantida.

É que a Corte de origem seguiu o entendimento do STJ a respeito 

da possibilidade de indeferimento liminar de pleito rescisório pelo relator quando não 

divisada nenhuma das hipóteses descritas no art. 966 do CPC/2015.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. JULGAMENTO RESCINDENDO. EXAME DE MÉRITO. NÃO 
OCORRÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é possível o 
indeferimento liminar da ação rescisória, com base no art. 34, XVIII, do 
RISTJ, quando o relator verificar o descabimento de plano da ação rescisória, 
por ausência das hipóteses descritas no caput do art. 966" (AgInt na AR 
6.601/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, Primeira Seção, julgado em 
07/04/2020, DJe 16/04/2020).
2. No presente caso, não houve o exame do mérito do Habeas Data 324/DF, 
tendo em vista o reconhecimento da incompetência do STJ para processar e 
julgar o feito em destaque, não sendo a hipótese de aplicação da ressalva 
prevista no art. 966, § 2º, do CPC/2015.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt na AR 6.772/DF, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/11/2020, DJe 17/11/2020).
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
ALEGATIVA DE ERRO DE FATO. DESERÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. EQUÍVOCO NO PREENCHIMENTO DAS GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. EXISTÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO JUDICIAL 
SOBRE O FATO. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. INDEFERIMENTO DA 
INICIAL. POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 
1. De acordo com jurisprudência do STJ, é possível o indeferimento liminar da 
ação rescisória, com base no art. 34, XVIII, do RISTJ, quando o relator 
verificar o descabimento de plano da ação rescisória, por ausência das 
hipóteses descritas no caput do art. 966. 
2. Não se admite o ajuizamento da ação rescisória, com base na alegativa de 
erro de fato, quando o mesmo tiver sido objeto de controvérsia e 
pronunciamento judicial no âmbito do processo rescindendo. 
3. No caso, a parte autora alega a existência de erro de fato no processo 
rescindendo, mas a narrativa contida na peça inicial evidencia a mera 
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discordância do litigante em relação ao critério interpretativo adotado na 
decisão rescindenda sobre o reconhecimento da deserção do recurso especial, 
em razão do preenchimento equivocado das respectivas guias de recolhimento. 
Em tal situação, está evidenciada a utilização do feito rescisório como mero 
sucedâneo recursal, de modo que deve ser mantida a decisão que extinguiu a 
ação. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt na AR 6.601/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 07/04/2020, DJe 16/04/2020).

 

Com relação à alegação de cerceamento de defesa, ausência de 

abertura de vista às partes para apresentação de alegações finais, nulidade por 

irregularidade da procuração juntada pelo advogado, insuficiência das provas colhidas no 

inquérito e existência de termos de declaração que contradizem o depoimento das 

testemunhas, verifico que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de infirmar as 

conclusões do Tribunal a quo sobre tais aspectos, fica obstado pelo enunciado da Súmula 

7 desta Corte, porquanto seria necessário o revolvimento fático-probatório dos autos.

Nessa linha:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. QUESTÕES DE FATO.
Se a reforma do julgado depende do reexame da prova, o recurso especial não 
pode prosperar (STJ - Súmula nº 7). Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 95.063/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 18/12/2013).

 

Não deve ser aplicada a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OLVINDO LUIZ DONDE
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO DE MORAES MOTA - RO004902
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OLVINDO LUIZ DONDE
ADVOGADO : PAULO FRANCISCO DE MORAES MOTA - RO004902
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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